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APRESENTAÇÃO

Coletânea de vinte e dois capítulos que une pesquisadores de diversas instituições, 
discute temáticas que circundam a grande área do Direito e dos diálogos possíveis de 
serem realizados com as demais áreas do saber e com as múltiplas ações e reações da 
sociedade que se exercita por transformações.

Assim, nesse segundo volume, temos dois grandes grupos de reflexões que explicitam 
as mutações sociais diárias e que o Direito estabelece relações para um regular convívio 
entre sujeitos.

Em cinco singelas divisões estão debates que circundam o mundo do trabalho, 
os desafios de um mundo em rede, a governança pública, o debate dos animais não 
humanos, além do direito e da realidade internacional.

De início, o mundo do trabalho nos traz análises interessantes como as sobre 
benefício da justiça gratuita e honorários, assédio moral e sexual, a figura do empregado 
hipersuficiente, a realidade do teletrabalho, trabalho decente para a mulher transexual e 
para a travesti. Centrais sindicais e experiência na justiça do trabalho do Município de 
Marabá também estão aqui contempladas.

Em governança pública, são encontradas questões como controle judicial dos atos 
da administração, a imprescritibilidade do direito ao ressarcimento devido a dano advindo 
de atos de improbidade, além de contratação pública na realidade espanhola.

No debate dos animais não humanos, aqui é contemplada a personalização jurídica 
no contexto brasileiro, bem como a senciência ancorada na condição de sujeito de direito.

Por fim, o direito e a realidade internacional atingem os sujeitos do direito internacional 
público, a ecologia dos saberes e o comércio.

Assim sendo, convidamos todos os leitores para exercitar diálogos com os estudos 
aqui contemplados.

Tenham proveitosas leituras!
Adaylson Wagner Sousa de Vasconcelos
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RESUMO: Trata-se de artigo cujo objeto 
de estudo se consubstancia nas centrais 
sindicais brasileiras e no seu financiamento, 
especialmente a partir das inovações da Lei nº 
11.648/2008 e da Lei nº 13.467/2017, trazendo 
também a proposição de uma cidadania sindical 
a partir da releitura de T. H. Marshall. Para 
tanto, inicia-se com uma abordagem histórica 
sobre o sistema sindical brasileiro, com enfoque 
posterior na atual disciplina legal a respeito 
das centrais. Após, discute-se a cidadania na 
obra de Marshall e sua conexão com o sistema 
sindical brasileiro. Propugna-se, por fim, pela 
construção do que se intitulou como cidadania 
sindical, descrevendo sua correlação com o 
sistema sindical e seu custeio no Brasil dos dias 
atuais.
PALAVRAS-CHAVE: Centrais sindicais. 
Cidadania. Cidadania sindical.

THE BRAZILIAN TRADE UNIONS AND 

ITS FUNDING BY THE INNOVATIONS 

OF THE LAW 11.648/2008 AND THE LAW 

13.467/2017: A RELEASE OF T.H. MARSHALL 

FROM THE PROPOSITION OS A SYNDICAL 

CITIZENSHIP

ABSTRACT: It is an article whose object of 
study is the Brazilian trade union centrals and 
their financing, especially from the innovations 
of the law 11.648/2008 and the law 13.467/2017, 
bringing the proposition of a trade union 
citizenship by a release of T. H. Marshall´s work. 
Therefore, the article uses the historical context 
of the Brazilian syndical system, with a focus on 
the current legal discipline about trade unions. 
Afterwards, citizenship in Marshall’s work and 
its connection with the Brazilian trade union 
system are discussed.  Finally, it is proposed 
the construction of what is called syndical 
citizenship, describing its correlation with the 
syndical system and its cost in Brazil today.
KEYWORDS: Trade unions. Citizenship. 
Syndical citizenship. 
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1 | 	INTRODUÇÃO

Tendo em conta que o tema deste estudo é o sistema sindical brasileiro (e seus 
meios de financiamento), com um claro enfoque nas centrais sindicais, é necessário – 
antes de discorrer especificamente acerca da discussão objeto do trabalho – fazer uma 
abordagem acerca da organização sindical como um todo no país, com o escopo de 
facilitar a compreensão do que se abordará.

Frisa-se, nesta linha, que o estudo da classe trabalhadora na maioria das 
oportunidades acaba sendo extremamente deixado de lado, eis que a história acaba 
enfocando nomes e mais nomes de presidentes, ministros, generais, reis e rainhas, mas 
pouco se lembra a respeito dos trabalhadores que efetivamente constroem o mundo em 
que vivemos (GIANOTTI, 2009). 

Noutras palavras: lembra-se de quem deu nome às grandes obras públicas, mas 
pouca atenção se dá àqueles que efetivamente colocaram a força de seu trabalho para 
construí-las. Pois bem. Com isso em mente e com o objetivo de fazer exatamente o 
inverso do que normalmente é feito, entende-se que não se faz possível analisar toda 
a organização sindical brasileira vigente sem, antes, traçar uma breve linha cronológica 
histórica dos movimentos envolvendo os trabalhadores no Brasil.

2 | 	APONTAMENTOS HISTÓRICOS SOBRE O SISTEMA SINDICAL BRASILEIRO E 

CONSIDERAÇÕES A RESPEITO DAS CENTRAIS SINDICAIS 

A partir do desenvolvimento do capitalismo não há somente um aumento do número 
de operários, mas também um vertiginoso crescimento no choque entre a classe obreira 
e a patronal. Neste sentido, antes que houvesse qualquer atividade legislativa no Brasil 
sobre o movimento sindical, já estavam presentes algumas fagulhas informais do que 
estava por vir.

Uma das primeiras lutas organizadas, ainda que sem a presença de sindicatos, 
foi a dos tipógrafos dos jornais Diário do Rio de Janeiro, Correio Mercantil e Jornal do 
Comércio, que entraram em greve no ano de 1858 por descontentamento com os míseros 
salários que auferiam à época (TELLES, 1981). 

Mais adiante, outras greves foram surgindo no Rio de Janeiro e em São Paulo:

Em 1886, verificou-se a greve dos caixeiros, no Rio, pela extinção do trabalho noturno 
e aos domingos. Em 1891, verificou-se uma greve dos ferroviários da Central, a qual 
paralisou todo o tráfego. Em 1900, houve a greve dos estivadores, no Rio, por aumento 
de salários, a qual foi organizada e dirigida pelo Grêmio Popular dos Estivadores. Nesse 
ano, verificou-se a greve dos sapateiros, por aumento de salários, greve que teve a 
duração de 2 meses. Em 1901, desencadeou-se a greve dos trabalhadores da fábrica 
Tabacow, em São Paulo, contra o atraso do pagamento. Ainda em 1901, realizaram-
se as greves dos trabalhadores da fábrica Diodatto Leume & Cia., em São Paulo, pela 
regularização do pagamento dos salários e pela sua realização em dias fixos. Realizou-
se também a greve dos trabalhadores em pedreiras, pela diminuição das jornada de 12 
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para 10 horas. Em 1903, verificou-se a maior greve até então havida: 25 000 trabalhadores 
têxteis declararam-se em greve e, durante 20 dias, permaneceram parados, exigindo a 
redução para 9 horas e meia da jornada de trabalho. (TELLES, 1981, pp. 2-3.)

Destacou-se todo este rol de greves para demonstrar que, ainda sem qualquer 
disposição legal disciplinando tal situação, os trabalhadores já começavam a se organizar 
em grupos para a defesa de seus interesses e de suas lutas.

Somente em 1903 surgiu a primeira legislação a respeito da sindicalização (ABREU, 
2005): o Decreto Legislativo nº 979 (BRASIL, 1903), de 06 de janeiro de 1903, cujo artigo 
1º dispunha a respeito da possibilidade de os profissionais da agricultura e das indústrias 
rurais se organizarem em sindicatos para o estudo, custeio e defesa de seus interesses.

Posteriormente, em 1907, vem à tona a primeira lei acerca do sindicalismo urbano 
de trabalhadores de profissões similares ou conexas (NASCIMENTO, 2009). Trata-se do 
Decreto Legislativo nº 1.637 (BRASIL, 1907), de 05 de janeiro de 1907, que é considerado 
amplo, por permitir a sindicalização de todos os profissionais, inclusive os liberais (ABREU, 
2005).

No entanto, há efetivamente uma lei sindical apenas em 19 de março de 1931, com 
a edição do Decreto nº 19.770 (BRASIL, 1931). A partir de então, permitia-se a todas as 
classes patronais e operárias, que exerciam atividades idênticas, similares ou conexas, 
a organização em sindicatos independentes entre si. Tal legislação tomou tamanha 
relevância e provocou uma mudança tão considerável que, em 1933, restou determinada 
a participação de representantes de associações profissionais ou sindicais na Assembleia 
Constituinte daquele ano, com os mesmos direitos que competiam aos demais membros 
constituintes (ABREU, 2005). 

Mais adiante, com o advento da Consolidação das Leis do Trabalho (CLT) (BRASIL, 
1943) em 1º de maio de 1943, as entidades sindicais tomam uma forma que, conforme 
pontua Abreu (2005), consolidou os ditames do Decreto-Lei nº 1.402/1939 (BRASIL, 1939) 
e acabaria por se manter praticamente intocada até a Constituição Federal (CF) de 1988 

(BRASIL, 1988).
Sob o ponto de vista sindical-político, a partir de 1977 surge o que comumente 

se intitula de Novo Sindicalismo, que pode ser compreendido como o período histórico 
iniciado pela luta por reposição salarial em 1977 e, sobretudo, pela explosão das greves 
no ano de 1978 - as quais, a partir da fábrica da empresa Scania em São Bernardo (SP), 
espalharam-se pelo país (ZANETTI, 1995). 

Trata-se de uma maneira de se distinguir do período anterior, chamado de Velho 
Sindicalismo, no sentido de práticas que se coadunavam com o sindicalismo de Estado, 
cujas características principais eram as seguintes: sindicato corporativo (com uma 
estrutura vertical, sem participação dos trabalhadores), sustentado apenas pelo imposto 
sindical e amparado em práticas eminentemente assistencialistas (ZANETTI, 1995).

Na década de 1980, uma série de acontecimentos influenciaram a sociedade civil 
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e o sistema produtivo do país – e, por conseguinte, o movimento sindical –: as crises 
do petróleo, do desemprego, da moeda e do estado social, provocando profundas 
transformações nas relações de trabalho (MISAILIDIS, 2001). Com o início da transição 
democrática, as lideranças sindicais e as correntes progressistas encontraram estrutura 
administrativa e recursos que lhes possibilitavam a realização de numerosos eventos 
(reuniões, conferências, congressos, etc), consoante Mirta Lerena Misailidis (2001), o que 
alterou o rumo da atividade sindical.

Nessa época (mais precisamente em agosto de 1981), realizou-se a Conferência da 
Classe Trabalhadora – CONCLAT, que contou com a participação de 480 sindicatos urbanos, 
384 sindicatos rurais, 33 federações urbanas, 17 federações rurais e 4 confederações, 
além de inúmeras associações pré-sindicais, sendo que a partir daí surgiram as centrais 
sindicais brasileiras, conforme pondera José Carlos Arouca (2009).

As centrais, então, tornaram-se definitivas – ainda que sem regulamentação legal 
– e não somente ocuparam o lugar das confederações como também se tornaram os 
organismos de coordenação dos sindicatos, tendo como marca fundamental a ideologização 
assumida, que determina o perfil dos filiados (AROUCA, 2009).

É neste contexto sindical que, mais tarde, com a Carta Magna de 1988, tem-se 
como consolidadas algumas questões a respeito da organização sindical brasileira, com 
especial atenção ao caput e incisos do artigo 8º, da CF: 

Art. 8º É livre a associação profissional ou sindical, observado o seguinte: I - a lei não 
poderá exigir autorização do Estado para a fundação de sindicato, ressalvado o registro 
no órgão competente, vedadas ao Poder Público a interferência e a intervenção na 
organização sindical; II - é vedada a criação de mais de uma organização sindical, em 
qualquer grau, representativa de categoria profissional ou econômica, na mesma base 
territorial, que será definida pelos trabalhadores ou empregadores interessados, não 
podendo ser inferior à área de um Município; III - ao sindicato cabe a defesa dos direitos 
e interesses coletivos ou individuais da categoria, inclusive em questões judiciais ou 
administrativas; IV - a assembleia geral fixará a contribuição que, em se tratando de 
categoria profissional, será descontada em folha, para custeio do sistema confederativo 
da representação sindical respectiva, independentemente da contribuição prevista 
em lei; V - ninguém será obrigado a filiar-se ou a manter-se filiado a sindicato; VI - é 
obrigatória a participação dos sindicatos nas negociações coletivas de trabalho; VII - o 
aposentado filiado tem direito a votar e ser votado nas organizações sindicais; VIII - é 
vedada a dispensa do empregado sindicalizado a partir do registro da candidatura a 
cargo de direção ou representação sindical e, se eleito, ainda que suplente, até um ano 
após o final do mandato, salvo se cometer falta grave nos termos da lei. (BRASIL, 1988)

Nesta linha, destaca-se que a retomada da democracia no Brasil “contaminou” 
positivamente todos os setores da sociedade no afã pela liberdade (STÜRMER, 2013), o 
que ocorreu também em relação às disposições constitucionais atinentes à organização 
sindical. No entanto, a liberdade sindical acabou por ser limitada especialmente por dois 
incisos do artigo 8º, consoante Gilberto Stürmer (2013).

Destaca-se, neste ponto, a unicidade sindical (inciso II), segundo a qual se mostra 
vedada a criação de mais de uma organização sindical, em qualquer grau, representativa 
de categoria profissional ou econômica, na mesma base territorial. 
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Ademais, outro inciso responsável por frear a liberdade sindical plena foi o IV, uma 
vez que, ao referir que a contribuição para custeio do sistema confederativo será instituída 
independentemente da contribuição prevista em lei, fez com que houvesse a recepção da 
contribuição sindical obrigatória prevista nos artigos 578 a 610 da CLT (BRASIL, 1943), 
como bem assevera Stürmer (STÜRMER, 2013).

Contudo, com a Reforma Trabalhista instituída pela Lei nº 13.467/2017 (BRASIL, 
2017), houve uma alteração nessa questão, pois, consoante a nova redação dos arts. 
578 e 579, verifica-se que a contribuição sindical deixou de ser obrigatória. Isto porque 
os referidos dispositivos dissertam acerca da necessidade de uma prévia e expressa 
autorização do trabalhador para que seja efetuado o recolhimento, ocasionando em 
significativo enfraquecimento do sindicalismo no país – assunto que será objeto de análise 
posteriormente.

Feito, pois, este brevíssimo apanhado acerca da história sindical brasileira até a 
Constituição de 1988 (BRASIL, 1988), é de se avançar no estudo, iniciando a análise 
acerca da pirâmide sindical brasileira a partir das inovações oriundas da Lei nº 11.648/2008, 
conhecida como “Lei das Centrais” (BRASIL, 2008).

São seis as principais centrais sindicais brasileiras, cuja representatividade do 
total de trabalhadores está assim disposta1: Central Única dos Trabalhadores – CUT 
(30,40%), União Geral dos Trabalhadores – UGT (11,29%), Central dos Trabalhadores 
e Trabalhadoras do Brasil – CTB (10,08%), Força Sindical – FS (10,08%), Central dos 
Sindicatos Brasileiros – CSB (8,15%) e Nova Central Sindical de Trabalhadores (7,45%). 

Independentemente da quantidade de centrais existentes hodiernamente, é 
importante asseverar que dita legislação tão somente deu reconhecimento jurídico-formal 
a algo que de fato já existia. Como se mencionou anteriormente, as centrais sindicais 
tiveram seu nascimento nos idos da década de 1980, e desde então já exerciam sua 
função.

Cabe levantar que a CF (BRASIL, 1988), em seu art. 8º, inciso II, dispõe que é 
vedada a criação de mais de uma organização sindical, em qualquer grau, representativa 
de categoria profissional ou econômica, na mesma base territorial, o que corresponde ao 
princípio da unicidade sindical. Ocorre que a Lei nº 11.648/2008 (BRASIL, 2008) integrou 
formalmente as centrais ao sistema sindical brasileiro, mas o fez permitindo a criação de 
diversas centrais, desde que cumpridos os requisitos insculpidos no respectivo artigo 2º.

Vê-se aí uma complexa discussão. Para parte da doutrina, há flagrante 
inconstitucionalidade na norma ora analisada: 

1  Os dados acerca da representatividade de cada uma das centrais sindicais brasileiras foram obtidos a partir do despacho 
do então Ministro do Trabalho e Previdência Social, publicado no Diário Oficial da União (DOU) de 01/04/2016, em cum-
primento ao art. 4º, §2º, da Lei nº 11.648/2008. Ressalta-se que, ao menos oficialmente, não houve nova disponibilização 
de números mais atualizados. Disponível em: <http://pesquisa.in.gov.br/imprensa/jsp/visualiza/index.jsp?jornal=1&pagi-
na=132&data=01/04/2016>. Acesso em: 20 jan. 2020.
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Para nós (...) a inconstitucionalidade é flagrante, pois o inciso II do art. 8º menciona 
organização e não sindicato, sendo que a primeira tem alcance amplo, envolvendo 
toda a estrutura verticalizada e horizontal. Não fosse assim, também federações e 
confederações poderão se atomizar num sistema de pluralismo, pois da mesma forma 
não representam categorias, mas organizações de sindicatos. (AROUCA, 2009, p. 123)

Houve, ademais, o ajuizamento da Ação Direta de Inconstitucionalidade (ADI) nº 
4.067 por parte do Partido Democratas (DEM), cujo escopo é a discussão acerca da 
constitucionalidade – ou não – da destinação de 10% da contribuição sindical compulsória 
para as centrais sindicais e da participação destas instituições nos fóruns tripartites, sob 
o argumento de que as centrais não fazem parte da pirâmide sindical brasileira. Referida 
ADI está com o julgamento suspenso perante o Supremo Tribunal Federal (STF), após 
pedido de vista do Ministro Gilmar Mendes.

De qualquer forma, discussões à parte, o fato é que a Lei das Centrais tão somente 
positivou o que já existia. A diferença, contudo, reside na questão da sustentabilidade 
financeira das aludidas organizações sindicais, uma vez que os 10% da contribuição 
sindical compulsória (destinados às centrais sindicais a partir da edição da lei), se 
adequadamente investidos, fazem com que estas instituições tenham recursos suficientes 
para poder mobilizar sua base e exercer sua função política em favor dos trabalhadores.

No entanto, sob o prisma político, a questão mais importante é a de que tal legislação 
“(...) regulamenta o art. 10 da Constituição Federal, atendendo a Convenção n. 144 da 
OIT que procura realizar a tríplice aliança Estado/capital/trabalho para a obtenção da paz 
social” (AROUCA, 2009, p. 125), porquanto disciplina, em seu artigo 1º, inciso II, que as 
centrais sindicais deverão participar de negociações em fóruns, colegiados de órgãos 
públicos e demais espaços de diálogo social que possuam composição tripartite, nos 
quais estejam em discussão assuntos de interesse geral dos trabalhadores.

3 | 	O FIM DA CONTRIBUIÇÃO COMPULSÓRIA AOS SINDICATOS PROMOVIDO 

PELA REFORMA TRABALHISTA (LEI Nº 13.467/2017) E SEUS IMPACTOS: O SEU 

ENFRAQUECIMENTO FINANCEIRO COMO MAIS UM COMPONENTE PARA ATRIBUIR 

IMPORTÂNCIA À ATIVIDADE DAS CENTRAIS SINDICAIS

	 Neste sentido, é oportuno mencionar também que houve diversos prejuízos que a 
Reforma Trabalhista trouxe no âmbito do Direito Coletivo das Relações de Trabalho, mais 
especificamente ao exercício do sindicalismo em nosso país, por meio de diversas alterações 
combinadas, o que influenciou no enfraquecimento dessas entidades representativas. 
Quanto ao custeio dos sindicatos, especificamente, há duas problemáticas que merecem 
destaque, as quais serão tratadas a seguir, com base na doutrina de Mauricio Godinho 
Delgado (2018). 

	 Em um primeiro momento, deve-se salientar que a Lei nº 13.467/2017 (BRASIL, 
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2017) tornou facultativa a contribuição sindical, conforme se verifica pela nova redação 
dada aos arts. 545, caput, 578, 579, 582, caput, 583, 587 e 602, todos da CLT. O problema 
é que por significativo período tal contribuição era obrigatória. Ademais, vale constar que 
não houve um período de adaptação promovido pela legislação, isto é, não houve qualquer 
gradação para diminuir a quantia ora contribuída, simplesmente fora retirada de pronto, o 
que fez com que tal alteração tenha sido, de certa forma, dramática na prática.

	 Em segundo lugar, conforme Mauricio Godinho Delgado (2018), há que se frisar que 
referida lei também não autoriza a cota de solidariedade dos trabalhadores representados, 
a qual também é conhecida por contribuição negocial ou assistencial. Para esclarecer a 
sua importância, consigna-se que tal cota consta em convenção ou acordo coletivo de 
trabalho para fins de reforço do sindicalismo após uma exitosa negociação. 

Além disso, é relevante preceituar que com esta reforma legislativa os sindicatos 
também podem virar oponentes aos trabalhadores, haja vista o largo rol de direitos que 
podem ser objeto de negociação coletiva, conforme prevê o novo art. 611-A da CLT 
(DELGADO, 2018).

Outra alteração significativa no contexto sindical foi a extinção de sua participação 
para homologar as rescisões contratuais, posto que houve a revogação do §1º do art. 477, 
o qual dispunha acerca da fiscalização do respectivo sindicato da categoria ou perante 
autoridade do Ministério do Trabalho e Previdência Social a fim de validar o término da 
relação contratual de trabalho e evitar qualquer vício. 

Por fim, porém não menos importante, a Reforma Trabalhista instituiu a comissão de 
representação dos empregados nas empresas, órgão que pode ser positivo, porém é de 
se ressaltar que tal comissão se torna, de certa forma, “concorrente” dos sindicatos, dado 
que o art. 510-C, §1º da CLT com sua nova redação, veda a participação e interferência 
dos sindicatos nessas comissões, o que pode ser um ponto negativo em relação à 
representatividade dos interesses obreiros.

Destacadas todas as mudanças que sobrevieram com a reforma trabalhista 
promovida pela Lei nº 13.467/2017 (BRASIL, 2017), pode-se dissertar que se obteve 
um enfraquecimento dos sindicatos no Brasil, não só em relação ao seu custeio, como 
também no que diz respeito à sua atuação. Outrossim, há que se levar em conta que o 
desconhecimento por parte da classe trabalhadora da larga função que os sindicatos 
possuem e possuíram torna ainda maior o seu desprestígio e dificulta a luta relativa aos 
direitos sociais dos trabalhadores, inclusive por parte das Centrais Sindicais, para garantia 
de um ambiente de trabalho saudável.

Porquanto, o que se entende é que como a estrutura sindical brasileira funciona 
como um sistema, torna-se inevitável que tais impactos provenientes da reforma afetem 
também as Centrais Sindicais, uma vez que inúmeras conquistas sociais e políticas foram 
retroagidas, motivo pelo qual o seu exercício tornar-se-á ainda mais necessário a fim de 
retomar todas as medidas perdidas. 
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Considerando tais premissas, a presente produção tem o intuito de discorrer a respeito 
de um conceito e do exercício da cidadania. Para isso, focaremos nas contribuições 
científicas trazidas por Marshall para difundir uma nova ideia e conceito de cidadania, 
qual seja: a cidadania sindical – assuntos que serão estudados nos próximos tópicos.

4 | 	A CIDADANIA EM T.H. MARSHALL: O QUE O SISTEMA SINDICAL BRASILEIRO E O 

SEU CUSTEIO TÊM A VER COM ISSO?

É neste momento, pois, que entra em cena a conexão que este estudo pretende 
realizar. Trata-se de um link entre o conceito de cidadania para o sociólogo britânico 
Thomas Humphrey Marshall e a questão envolvendo o sistema sindical brasileiro (e seu 
custeio), com enfoque específico nas centrais.

Para que se possa trazer à tona esta conexão, tem-se como lógico fazer um 
apanhado do conceito de cidadania para Marshall. Em sua obra “Cidadania e Classe 
Social” (MARSHALL, 1988), o autor efetua a divisão da cidadania em três partes: civil, 
política e social.

No que tange à civil, aduz que se consubstancia nos direitos necessários à liberdade 
propriamente individual - ir e vir, de imprensa, de pensamento e fé, propriedade, entre 
outros (MARSHALL, 1988). Em relação ao elemento político, Thomas Humphrey Marshall 
(1988) traz que este se caracteriza pelo direito de participar no exercício do poder político, 
como um membro de um organismo investido de autoridade no prisma da política, ou 
mesmo na condição de eleitor dos membros de tal organismo. Por fim, no tocante à 
partição social, esta pode ser compreendida como tudo o que vai desde o direito a um 
mínimo bem-estar econômico até a possibilidade de participar da herança social de uma 
determinada comunidade (MARSHALL, 1988).

Mostra-se necessário ressaltar que, em um primeiro momento, os três elementos supra 
mencionados estavam fundidos num só, eis que as instituições estavam amalgamadas 
(MARSHALL, 1988). Com o transcorrer da história, houve uma separação mais clara 
entre as três partes, podendo-se inclusive atribuir a um momento da humanidade cada 
uma delas:

Quando os três elementos da cidadania se distanciaram uns dos outros, logo passaram 
a parecer elementos estranhos entre si. O divórcio entre eles era tão completo que é 
possível, sem distorcer os fatos históricos, atribuir o período de formação da vida de 
cada um a um século diferente – os direitos civis ao século XVIII, os políticos ao XIX e 
os sociais ao XX. Estes períodos, é evidente, devem ser tratados com uma elasticidade 
razoável, e há algum entrelaçamento, especialmente entre os dois últimos. (MARSHALL, 
1988, p. 11)

Dentre as observações feitas em todo o transcorrer da obra, destaca-se o momento 
em que Thomas Humphrey Marshall (1988) discorre que um dos principais feitos do 
poder político no século XIX foi abrir o caminho para o desenvolvimento do sindicalismo, 
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tornando os trabalhadores capazes de se valerem de seus direitos coletivamente.

5 | 	A NECESSIDADE DE CONSTRUÇÃO DE UMA CIDADANIA SINDICAL

Surge aqui a principal questão deste trabalho. Entende-se que é possível se falar 
em uma cidadania sindical, a qual possui conexões – a partir de uma leitura da obra 
de Thomas Humphrey Marshall (1988) – sob dois dos prismas trazidos pelo sociólogo 
britânico: político e social.

Quanto ao elemento político, não há dúvidas de que os trabalhadores exercem 
participação direta no âmbito político de um sindicato, ainda que tão somente na 
condição de eleitores da respectiva direção sindical. Além do mais, é por intermédio das 
organizações sindicais – com enfoque especial para as centrais, como adiante tratar-
se-á – que há pressão política em órgãos governamentais e patronais, de tal sorte que 
os obreiros, ainda que indiretamente, exercem tal pressão justamente por intermédio de 
seus entes sindicais.

O elemento social dentro da cidadania sindical, ao seu turno, deve ser elencado 
como o fato de que, por intermédio da pressão e luta sindical (exercida nas suas mais 
diversas maneiras e searas), o trabalhador acaba por conseguir um mínimo de bem-
estar econômico e segurança2. Ou seja: a partir da junção dos fatores político e social, a 
cidadania sindical é exercida na sua plenitude. 

Para tanto, a função das centrais sindicais é sobremaneira relevante, especialmente 
a partir da edição da Lei nº 11.648/2008 (BRASIL, 2008), já que são as centrais as 
responsáveis por participar de negociações em fóruns, colegiados de órgãos públicos 
e demais espaços de diálogo social que possuam composição tripartite (nos termos do 
artigo 1º, inciso II, da mencionada legislação).

Logo, toda a pressão sindical em âmbito macro acaba sendo feita, de modo geral, 
pelas centrais sindicais atualmente existentes no país. Não se descarta, por óbvio, a 
absoluta relevância e necessidade das entidades sindicais de primeiro grau (que exercem, 
além de vários outros trabalhos, a função de negociação sindical direta com o patronato), 
bem como das demais organizações sindicais (federações e confederações). A questão 
a se tratar, contudo, é mais sob o ponto de vista amplo, no combate dos trabalhadores a 
eventuais propostas que tendam a diminuir seus direitos, bem como lutar por um avanço 
legislativo.

Está aí, pois, a cidadania sindical – ora pleiteada – na sua maneira mais complexa e 
abrangente. Ainda que indiretamente, o obreiro pode efetuar pressão em seus dirigentes 
que, ao seu turno, igualmente pressionam a direção das centrais sindicais, as quais 
possuem a força política e financeira para efetuar lobby (na acepção correta do termo) 

2  A expressão “mínimo de bem-estar econômico e segurança” é utilizada exatamente por T.H. Marshall para explicar o que 
entende por elemento social, dentro da tripartição teórica da cidadania.  
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junto ao Poder Legislativo e à sociedade como um todo.
Aliás, é exatamente por tal razão que poderia se considerar relevante a manutenção 

do custeio das centrais sindicais do modo como se dava anteriormente, isto é, antes da 
alteração legislativa feita pela reforma em 2017, uma vez que se referidas entidades não 
tiverem condição financeira suficiente para suas mobilizações, ante a atual contribuição 
facultativa aos sindicatos, todo o seu escopo se dissipará e os trabalhadores acabarão 
sendo extremamente prejudicados. De qualquer forma, o fato é que a legislação foi 
alterada, e o sistema sindical deve se adequar à nova realidade.

Assim, urge que se tenha plena consciência da possibilidade e necessidade da 
construção de uma cidadania sindical, uma vez que ainda não há sua plena efetivação, a 
fim de que os trabalhadores possam exercer sua força política e social, de tal sorte que 
não sejam soterrados por uma onda de retirada de direitos, como muitas vezes se verifica 
no Brasil.

6 | 	CONSIDERAÇÕES FINAIS

A atual pirâmide sindical brasileira, a partir da edição da Lei nº 11.648/2008 (BRASIL, 
2008), restou deveras modificada, ao menos sob o prisma formal. As centrais sindicais, até 
então existentes sem uma devida formalização, passam a ganhar disciplina legislativa e 
forma de custeio devidamente positivada, não obstante tenham sido diretamente atingidas 
pela lei nº 13.467/2017 (BRASIL, 2017) em momento posterior. 

São as centrais as principais responsáveis pela mobilização da classe trabalhadora 
de maneira macro, uma vez que congregam sindicatos, federações e confederações de 
diversas categorias e regiões do país. As entidades de base, por óbvio, tem sua importância 
nas realidades pontuais de cada uma das estirpes profissionais, mas em princípio não 
possuem o necessário poder de mobilização mais amplo, o qual é intrínseco às centrais 
sindicais. 

No entanto, ainda se percebe que as centrais muitas vezes acabam não possuindo 
a necessária infiltração nos trabalhadores, que muitas vezes as desconhecem ou 
não compreendem exatamente sua diferenciação com as demais entidades sindicais 
existentes. Com isso, o que se propõe é um complexo repensar de toda essa situação, 
apontando para a criação – que é teórica, mas que pode e deve ter influência prática – da 
intitulada cidadania sindical, a partir da releitura da obra de T. H. Marshall, que propugna 
a existência de três esferas da cidadania (civil, política e social). 

Tal qual se elencou, a cidadania sindical abrangeria duas dessas partições: a política, 
porque os obreiros exercem participação direta no âmbito político de um sindicato, cujos 
líderes ao seu turno acabam por exercer pressão no “topo” da pirâmide sindical brasileira 
(ou seja, nas centrais); e a social, pois somente por via da luta sindical é que a classe 
trabalhadora consegue um mínimo de segurança sob todos os aspectos (financeira, de 
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amparo social, etc). 
Nota-se, assim, que a cidadania sindical somente é exercida na sua absoluta 

plenitude se presentes as duas esferas (política e social). Contudo, há que se frisar que 
nada disso é possível sem condições financeiras. É evidente que se trata de um papel 
da academia jurídica o estudo de novas possibilidades de aperfeiçoamento dos meios de 
financiamento das entidades sindicais, mas deve ser ressaltado que a manutenção do 
status quo, por si só, já acaba facilitando o razoável andamento dos trabalhos sindicais. 
Não se trata de interromper uma luta pelo avanço dos direitos da classe trabalhadora, 
mas é fato que em muitas oportunidades, o impedimento de graves retrocessos acaba 
sendo uma verdadeira vitória.

Por isso, o custeio das centrais sindicais deve ser alvo de intensa discussão por 
parte dos envolvidos com o Direito do Trabalho, sob pena de sucateamento da pirâmide 
sindical brasileira e completa impossibilidade do exercício de uma verdadeira cidadania 
sindical.
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